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Mozarildo pede desativação
deONGqueatuanaAmazônia

Senado publica
clássicos da
literatura

A Associação Amazônia atua de forma irregular no país e, por isso, deve ser desativada, segundo
concluiu ontem o senador Mozarildo Cavalcanti após ouvir na CPI das ONGs o depoimento de

Paulo César Monteiro de Medeiros, analista de sistemas que trabalhou para a organização.
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CAE examina mais recursos para
municípios vítimas de calamidades

Projeto de Edison Lobão, em análise na Comissão de Assuntos
Econômicos, destina a municípios atingidos por desastres os
prêmios de loterias não pagos pela Caixa Econômica Federal.
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Clássicos da literatura que não
estavam mais disponíveis nas pra-
teleiras de editoras comerciais, e
não podiam ser encontrados nos
populares sebos de livros, voltam
a estar ao alcance da população
por meio do Conselho Editorial do
Senado. Desde 1997, a Casa vem
resgatando esses títulos, publica-
dos pela Secretaria Especial de
Editoração e Publicações (Seep).

O conselho, presidido pelo se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE),
foi criado para editar obras de va-
lor histórico e cultural, relevan-
tes para a compreensão da histó-
ria política, econômica e social do
Brasil e para uma reflexão sobre
os destinos do país. Grande parte
dos livros escolhidos para publi-

Senado publica clássicos fora de circulação
Obras não mais disponíveis nas editoras comerciais e em sebos de livros são resgatadas pela Secretaria Especial de
Editoração e Publicações, sob orientação do Conselho Editorial da Casa, presidido pelo senador Lúcio Alcântara

cação é compos-
ta de obras cujo
direito autoral já
caiu em domínio
público.

Dessa forma, o
Conselho Editori-
al oferece clássi-
cos da literatura e
do Direito brasi-
leiros, ao lado de
obras de interes-
se jurídico e polí-
tico. Diversos ex-
poentes das letras
nacionais, como
Euclides da Cunha, Rui Barbosa,
Joaquim Nabuco e Padre Antônio
Vieira estão entre os autores pu-
blicados pelo Senado.

O valor das obras
pode ser atestado
pelo jornalista Lou-
renço Dantas
Mota, que elabo-
rou o livro Intro-
dução ao Brasil –
Um Banquete no
Trópico, um câno-
ne com 36 obras
fundamentais para
o conhecimento da
formação literária,
econômica, políti-
ca e cultural do
Brasil. Boa parte

das obras citadas pelo jornalista
só é publicada pela Seep.

Os livros do Conselho Editorial
têm padrão visual e acabamento

de qualidade superior, divididos
nas seguintes coleções: Biblioteca
Básica Brasileira, Clássicos da Po-
lítica, Brasil 500 Anos, O Brasil Vis-
to por Estrangeiros e Memória
Brasileira

LEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃO
O Catálogo de Publicações do

Senado oferece ainda livros com
legislação aprovada recentemen-
te, como o novo Código Civil, a
Lei de Responsabilidade Fiscal,
comentada, e o Estatuto da Cida-
de. A Constituição federal atuali-
zada costuma ser uma das publi-
cações mais vendidas pelo Sena-
do. Disponível em disquete a R$
2,00 e na versão impressa a R$
7,00, o texto está atualizado até a
Emenda nº 38, a última promulga-

da em junho passado.
Os profissionais da área de Di-

reito também podem encontrar a
coleção das Constituições brasi-
leiras desde o Império, comenta-
da por especialistas como Aliomar
Baleeiro, Barbosa Lima Sobrinho
e Themístocles Brandão Cavalcan-
ti. Os sete volumes da coleção cus-
tam R$ 32,00.

Os livros editados pelo Senado
podem ser comprados direta-
mente em Brasília, na Seep, na loja
montada no Anexo II do Senado,
e nas feiras de livros das quais o
Senado participa por todo o país.
Pedidos também podem ser fei-
tos pela Internet, pelo endereço
www.senado.gov.br/web/seepcat/
catalogo.cfm.

O IV Curso
Regional Mer-
cosul, promo-
ção do Senado
e da Organiza-
ção dos Estados
A m e r i c a n o s
(OEA), prosse-
guiu ontem com
a apresentação
de Alan Brof-
man, professor
da Escola de Di-
reito da Univer-
sidade Católica
de Valparaíso,
no Chile.

Brofman destacou a importân-
cia das leis para o desenvolvimen-
to de um país e explorou cir-

cunstâncias do
processo políti-
co que influem
na elaboração
de leis, defen-
dendo “um or-
denamento ju-
rídico claro,
compreensível,
estável e de vi-
gência efetiva”.

A seguir, Fer-
nando Sabóia
Vieira, consul-
tor da Secreta-
ria Geral da Me-

sa da Câmara dos Deputados, res-
saltou o peso da iniciativa legisla-
tiva no processo de formação das
leis, esclarecendo que no Brasil

Curso Mercosul debate processo legislativo

O diretor do Interlegis, Paulo
Fontenele, anunciou ontem, du-
rante palestra proferida no IV Cur-
so Regional Mercosul, que até o
final deste ano a Rede Nacional
Interlegis, cujo objetivo é integrar
e modernizar as Casas legislativas

Interlegis duplicará filiados até o fim do ano
de todo o Brasil, terá duplicado o
número de câmaras municipais
filiadas ao sistema, das 612 atuais
para mais de 1.200.

Fontenele informou que o novo
portal instalado na segunda-feira
– www.interlegis.gov.br – regis-

trou mais de três mil acessos num
só dia. Além de oferecer links para
o Senado, Câmara dos Deputados,
26 assembléias legislativas e 612
câmaras municipais, o portal per-
mite consulta a toda a legislação
brasileira em vigor.

essa competência é ampla para o
presidente da República, limitada
no caso dos parlamentares, en-
quanto a iniciativa popular prati-
camente ainda não saiu do papel.
Vieira é a favor da adoção de me-
canismos que permitam ao Legis-
lativo avaliar a aplicação das leis e
incluam a sociedade no processo
legislativo, aperfeiçoando o siste-
ma representativo no país.

A diretora da Biblioteca do Se-
nado, Simone Bastos, falou sobre
as inovações tecnológicas trazidas
pela Internet que revolucionaram
o apoio à atividade legislativa. A
biblioteca disponibiliza livros, jor-
nais e periódicos, além de obras
raras, com consulta pela Internet
– www.senado.gov.br/biblioteca.
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O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando questões de interesse
público. As desta edição foramveiculadaspela TVSenado. Vocêpodeparticipar e ter suapergunta
respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço A Voz do Cidadão – 0800 661 2211–
e autorizando a publicação.

Severino Costa Neto, Passo do Camaragibe (AL):Severino Costa Neto, Passo do Camaragibe (AL):Severino Costa Neto, Passo do Camaragibe (AL):Severino Costa Neto, Passo do Camaragibe (AL):Severino Costa Neto, Passo do Camaragibe (AL): Sugiro criação de lei que torne
obrigatória escolaridade mínima de 2º grau para candidatos a prefeito e vereador.

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) responde:Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) responde:Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) responde:Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) responde:Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) responde: Se fizermos exigências para
candidatura, também teremos que fazer para o direito de voto. Antigamente, o eleitor tinha
que ter renda mínima, idade superior a 21 anos e ser homem. A democratização deu o direito
de voto a todo mundo, exigindo apenas que aqueles que se candidatam sejam alfabetizados.
Mesmo as pessoas que não possuem diploma podem ter uma experiência de vida que lhes
garante grande sabedoria e, assim, não devem ser tolhidas em seus direitos políticos.

Eliezer Bastos, São Sebastião (DF):Eliezer Bastos, São Sebastião (DF):Eliezer Bastos, São Sebastião (DF):Eliezer Bastos, São Sebastião (DF):Eliezer Bastos, São Sebastião (DF): Por que o INSS não devolve o dinheiro daqueles
que contribuíram por 17 anos, mas não pagaram os dez anos restantes para ter direito à
aposentadoria?

Senador Lindberg Cury (PFL-DF) responde:Senador Lindberg Cury (PFL-DF) responde:Senador Lindberg Cury (PFL-DF) responde:Senador Lindberg Cury (PFL-DF) responde:Senador Lindberg Cury (PFL-DF) responde: Concordo com a idéia de que
sejam ressarcidos os que pagam durante muitos anos a contribuição e por algum
motivo não completam o tempo para aposentadoria. É uma questão de justiça.
Devemos aprofundar a questão e verificar seu alcance social.

Ja
ne

Ara
újo



BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 22 DE AGOSTO DE 2002 33333JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

O presidente da comissão par-
lamentar de inquérito (CPI) que
investiga a atuação das organiza-
ções não-governamentais (ONGs)
no Brasil, senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR), considera
possível afirmar que a Associação
Amazônia é uma das ONGs que
atuam de forma irregular no país
e, por isso, deve ser desativada
imediatamente. Ele chegou a essa
conclusão após depoimento pres-
tado ontem à comissão por Paulo
César Monteiro de Medeiros, que
trabalhou para a entidade.

– Está muito caracterizada a
atuação comercial dessa ONG, que
mente quando alega ter intuito de
preservação ambiental. O que ela
faz, na verdade, é a exploração co-
mercial da reserva amazônica em
que está localizada, sem qualquer
tipo de divisas para o Brasil – afir-
mou o senador, citando a ausên-
cia de alvará de funcionamento, a
participação de sócios estrangei-
ros, o trânsito de recursos em
dólares sem o devido registro
contábil e a titulação de terras ile-

Encontra-se na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE),
aguardando designação do rela-
tor, projeto do senador Edison
Lobão (PFL-MA) que destina aos
municípios atingidos por desas-
tres climáticos ou ecológicos os
recursos correspondentes aos
prêmios não pagos pela Caixa
Econômica Federal (CEF) em
concursos de prognósticos. Na
Comissão de Educação, a maté-
ria recebeu substitutivo elabora-
do pela senadora Emilia Fernan-
des (PT-RS).

Em vez dos prêmios não pagos

Faltam
45 dias
para as
eleições

O voto é obrigatório
para todos os brasileiros
maiores de 18 anos e
opcional para pessoas
de 16 e 17 anos e acima
de 70 anos. Quem não
votar nas eleições e não justifi-
car a ausência estará sujeito a
multa, imposta por determina-
ção do juiz eleitoral, que pode
variar entre 3% e 10% do valor
de 33,02 Ufirs. O juiz eleitoral,
no entanto, poderá aumentar
até dez vezes o valor da multa,
dependendo da situação econô-
mica do infrator. Para pagar a

multa, o eleitor deve-se
dirigir ao cartório elei-
toral mais próximo com
o título e o documento
de identidade. A com-
provação do voto é

exigida de todo brasileiro que
vai se matricular em escola pú-
blica ou daqueles que pedem fi-
nanciamento em banco estatal.
A falta do comprovante também
impede o cidadão de tirar o pas-
saporte, bem como assumir fun-
ção pública. Sendo servidor pú-
blico, o eleitor ausente pode fi-
car sem receber o salário.

Mozarildo quer fechamento de ONG na Amazônia
Depois de ouvir ontem o depoimento do analista de sistemas Paulo César de Medeiros, que trabalhou

para a Associação Amazônia, o senador disse que está caracterizada a atuação comercial dessa organização

pela CEF, o substitutivo prevê um
percentual de 2% da renda líqui-
da das loterias numéricas e ins-
tantâneas e 10,5% da renda líqui-
da dos prognósticos esportivos
como fonte de receita para a de-
fesa civil. Essas receitas eram des-
tinadas ao extinto Instituto Na-
cional de Desenvolvimento do
Desporto (Indesp).

A senadora explicou que a lei
aprovada após a apresentação do
projeto de Edison Lobão já obriga
a destinação, ao Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante de Ensino
Superior (Fies), da totalidade dos

gais como algumas das irregulari-
dades praticadas pela associação.

O depoente, que é analista de
sistemas, contou que trabalhou
para a associação por um ano,
informatizando os arquivos e pre-
parando a instalação da rede
Internet na reserva – localizada a
650 quilômetros de Manaus –, à
qual a associação presta serviço.

Ele disse que tentou imple-
mentar mais ordem na entidade,
particularmente quanto à conta-
bilidade e registro das operações
financeiras – feitas de forma
amadora, segundo descreveu.
Observou, no entanto, que não foi
bem-sucedido e que, por isso, não
chegou a associar-se. O escritório
em que trabalhava, em Manaus,
foi desativado de maneira repen-
tina e transferido para um barco
que fica na reserva, salientou.

RECURSOS EXTERNOSRECURSOS EXTERNOSRECURSOS EXTERNOSRECURSOS EXTERNOSRECURSOS EXTERNOS
Medeiros informou também que

a Associação Amazônia recebeu
recursos do conde italiano Paulo
Roberto Imperiali no valor de US$
75 mil, para fazer a demarcação

das terras da reserva, que ocupam
uma área de 172 mil hectares.
Acrescentou que é comum a enti-
dade receber doações estrangei-
ras para pagamento dos funcio-
nários da associação e das seis
famílias de caboclos que moram
na reserva, mas que os recursos
nunca atingem, integralmente, os
destinos iniciais.

Em resposta ao senador Bello
Parga (PFL-MA), o analista de sis-
temas contou que a associação
cobra cerca de US$ 100 (cem dó-
lares) diários dos turistas que de-
sejam visitar a reserva e atua jun-
to a agências de turismo do exte-
rior, oferecendo pacotes comple-
tos ao preço de US$ 7 mil, sem
registrar contabilmente os valores
ou repassar para algum progra-
ma de desenvolvimento sustentá-
vel na localidade.

Ainda respondendo a Bello
Parga, Paulo César disse acredi-
tar que o descontrole e irregula-
ridade na atuação da ONG é pro-
posital e não por incompetência
de seus dirigentes.
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O senador Tião Via-
na (PT-AC) cobrou do
governo a definição de
uma lei que regula-
mente o acesso aos re-
cursos genéticos e à
biodiversidade. O sena-
dor lembrou que di-
versos projetos em
tramitação no Con-
gresso tratam do as-
sunto, mas que o go-
verno insiste na edição de medi-

Dinheiro de loterias poderá
reforçar verba da defesa civil

recursos de premiação das lote-
rias da CEF não reclamados.

– Considerando que a Secre-
taria Nacional de Esportes (que
substituiu o Indesp) tem hoje
duas fontes de recursos prove-
nientes dos concursos de prog-
nósticos e das loterias, além de
outros, acreditamos que é dessa
área que poderão advir os recur-
sos necessários à defesa civil –
explica Emilia Fernandes.

das provisórias, sem
ouvir as partes inte-
ressadas.

Ele entende que a
floresta amazônica
pode ser a grande
fonte de riqueza do
Brasil no futuro, mas
alertou que é preci-
so investir em biotec-
nologia e explorar a
Amazônia de forma

consciente para evitar destruição.

Tião Viana lembrou que 182
países, entre os quais o Brasil, as-
sinaram em abril passado um acor-
do para impedir a biopirataria.
Além disso, observou, os remédios
fabricados a partir de matéria-pri-
ma brasileira são patenteados no
exterior, o que impede a sua pro-
dução pela indústria nacional. O
acordo assinado autoriza a explo-
ração dos recursos, mas estabele-
ce algumas contrapartidas, infor-
mou ele.

Viana cobra proteção para recursos genéticos
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Será inaugurada hoje, na Sena-
do Galeria, a exposição As Consti-
tuições na História da República,
que integra os eventos comemo-
rativos dos 111 anos do Senado
na República (1891-2002). A mos-
tra, que ficará aberta ao público
até o dia 30 de agosto, é dirigida
principalmente aos estudantes do
ensino fundamental e médio. Se-
gundo o presidente da comissão
especial que elabora o programa
de eventos comemorativos, o di-
retor-geral do Senado, Agaciel
Maia, é importante que a juventu-
de conheça a história de uma ins-
tituição tão importante para o país
e para a democracia.

A exposição conta a história da
elaboração das diversas Constitui-
ções no período republicano, com
destaque para a participação do
Senado nos grandes momentos da
história política brasileira. Será
uma boa oportunidade para co-
nhecer documentos raros, foto-

grafias e os originais dessas Cons-
tituições, além das circunstâncias
que as envolveram. Agaciel lem-
brou que a exposição comemora-
tiva dos 500 anos do Descobrimen-
to recebeu mais de 40 mil alunos
da rede de ensino do Distrito Fe-
deral.

O diretor-geral informou que na
página do Senado na Internet –
(www.senado.gov.br) – é possí-
vel acessar os Anais de todas as
Constituintes e obter informações
sobre o agendamento de visitas
monitoradas.

Exposição sobre Constituições
republicanas será aberta hoje
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O senador Mauro Miran-
da (PMDB-GO) cobrou a
implementação de progra-
mas que previnam a trans-
missão materno-infantil do
vírus HIV. Ele considera que
as ações de prevenção da
Aids ainda são insatisfatórias
na maioria dos estados, em-
bora o país disponha de pro-
grama de combate à doença
considerado internacional-
mente um sucesso.

A preocupação do sena-
dor relaciona-se sobretudo com a
transmissão da Aids durante o alei-
tamento materno. Para ele, mães
pobres infectadas pelo vírusHIV de-
veriam ter acesso gratuito ao leite
em pó, a ser fornecido pelos servi-
ços de saúde. Outra alternativa, su-
gere o senador, seria a inclusão des-
sas mães em um subprograma do

Mauro cobra prevenção do
contágio de lactente pelo HIV

Na opinião do senador, mães pobres infectadas pelo vírus deveriam
ter acesso gratuito ao leite em pó, a ser fornecido pelos serviços de saúde

Programa Bolsa-Alimentação.
Mauro Miranda explica que as

autoridades de saúde recomen-
dam a mães infectadas, cujos filhos
nasceram livres do HIV, que não
amamentem. Isso cria uma situa-
ção dramática, acentua, uma vez
que a contaminação cresce princi-
palmente na camada mais pobre

da população. “Muitas dessasmães
não têm recursos para comprar o
leite de que seus bebês necessitam”,
explica Mauro.

Algumas secretarias de Saúde
de estados e municípios têm dis-
tribuído leite para mães com HIV,
mas este não é o caso de Goiás,
disse Mauro Miranda. O Ministé-
rio da Saúde também executa, se-
gundo o senador, um projeto pi-
loto que inclui a distribuição de
leite em pó adequado a crianças
que não podem ser amamentadas
no peito. Contudo, o programa
abrange atualmente pequeno nú-
mero de maternidades.

– A situação, em geral, ainda é de
abandono, descaso e de trágica e
desnecessária transmissão do vírus
das mães a seus filhos – afirma.

O senador também aponta falhas
na prevenção da transmissão da
Aids durante a gravidez. Ele obser-
va que a utilização da quimiopro-
filaxia durante a gravidez enoparto
poderia reduzir a transmissão ma-
terno-infantil para menos de 2%.
Mas tal açãodeprevenção só éado-
tada em poucos serviços, localiza-
dos geralmente nas capitais e gran-
des cidades, lamenta Mauro. Além
disso, acrescenta, os serviços públi-
cos de pré-natal nem sempre ofere-
cem aconselhamento e diagnóstico
sorológico para as gestantes, como
preconiza o Ministério da Saúde.

Segundo Mauro, prevenção da Aids aindaSegundo Mauro, prevenção da Aids aindaSegundo Mauro, prevenção da Aids aindaSegundo Mauro, prevenção da Aids aindaSegundo Mauro, prevenção da Aids ainda
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Vários projetos
que coíbem a violên-
cia doméstica con-
tra a mulher e crian-
ças tramitam nas co-
missões permanen-
tes do Senado, entre
os quais o do sena-
dor Carlos Bezerra
(PMDB-MT), propon-
do que as agressões
contra mulheres, cri-
anças e idosos dei-
xem de ser consideradas infra-
ções penais de menor potencial
criminal e passem a ser alcan-
çadas pela legislação penal, com
sanções mais duras para o acu-
sado. O projeto tramita na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ).

Para o senador, a questão da
mulher e do menor não tem sido
tratada de modo eficaz. Por isso,
ele acha que o Congresso Nacio-
nal “tem que apertar o cerco” ao
problema da violência domésti-
ca, aprovando projetos que tor-
nem mais rigorosas as penas para
os agressores. “Do contrário –
enfatiza o senador – o Brasil con-
tinuará a ser visto no exterior
como um país machista, no qual
a mulher fica ao deus-dará do
marido violento e mandão.”

A violência doméstica contra
as mulheres também preocupa a
senadora Emilia Fernandes (PT-
RS), que chegou a apresentar

Violência doméstica exige pena
mais dura, diz Carlos Bezerra

projeto criando o
disque-violência,
que seria instala-
do em nível naci-
onal, com três dí-
gitos, para facili-
tar a memoriza-
ção.

De acordo com
a sugestão, todas
as delegacias da
mulher e de polí-
cia passariam a

contar com esse serviço. O pro-
jeto da senadora já foi aprovado
pela Senado, e no momento
aguarda votação na Câmara dos
Deputados.

Outro projeto que tramita na
CCJ versando sobre violência do-
méstica é o da ex-senadora Luzia
Toledo, que considera crime he-
diondo o homicídio praticado no
lar pelo pai, marido ou irmão. O
senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) é favorável à aprovação da
matéria e chegou, inclusive, a
apresentar emenda que também
caracteriza como hediondos os
crimes de lesão corporal prati-
cados pelo marido contra a sua
mulher. Segundo ele, o objetivo
da emenda é inibir qualquer
comportamento violento dos
homens em relação às mulheres.

Segundo a Fundação Perseu
Abramo, de São Paulo, a cada 15
segundos uma mulher é espan-
cada no país.

Os noivos que de-
sejarem reunir seus
sobrenomes para
compor um novo
nome de família po-
derão fazê-lo, se o
Legislativo aprovar
projeto do senador
João Alberto Souza
(PMDB-MA) que alte-
ra o Código Civil com
esse objetivo. O texto
vai ser examinado em
decisão terminativa pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. Se aprovado, seguirápara aCâ-
mara dos Deputados, salvo se hou-
ver recurso para deliberação pelo
Plenário do Senado.

Entre as alterações trazidas pelo
novo Código Civil ao direito de fa-
mília, o senador observa que está a

Projeto permite a casal compor sobrenome
possibilidade de os
nubentes adotarem
os sobrenomes um
do outro. Em sua
opinião, contudo, a
redação é defeituo-
sa, porque quem vai
casar não quer sim-
plesmente permu-
tar o sobrenome.

Para João Alberto
Souza, o Código Ci-
vil deve permitir,

nas núpcias, a constituição de um
sobrenome identificador do novo
grupo familiar, seja pela adoção ex-
clusiva dos sobrenomes do noivo,
seja pela escolha unicamente dos
sobrenomes da noiva, seja pela
soma dos sobrenomes de ambos,
para designar a nova família.

– Evidentemente, facultar só a

O senadorRicardoSantos (PSDB-
ES) apresentou projeto determi-
nando que as ligações telefônicas
feitas nas regiõesmetropolitanas ou
na área geográfica de um mesmo
município sejam tarifadas comoser-
viço local. A matéria será examina-
da em caráter terminativo pela Co-
missão de Infra-Estrutura, ou seja,
uma vez aprovada, seguirá direta-
mente para análise da Câmara dos
Deputados, a menos que haja re-
curso para que seja submetida ao
Plenário do Senado.

De acordo comRicardo Santos, a
privatização do setor de telecomu-
nicações foi realizada sob os princí-
pios de universalização do acesso
aos serviços de telecomunicação e
de competição nos preços. Em con-
tradiçãocomessesprincípios, acres-
centa ele na justificação dapropos-
ta, os moradores das áreas contí-
guas a um grande centro ou a um

Santos propõe tarifa telefônica
local em região metropolitana

mesmo município muitas vezes pa-
gam valores superiores por suas li-
gações. São essas áreas que majori-
tariamente abrigam populações
mais carentes, argumenta.

– O projeto objetiva corrigir essa
contradição, estabelecendo para as
regiões metropolitanas e para as
localidades de um mesmo municí-
pio, como vilas e povoados, a tarifa
de serviço local – explica.

Carlos Bezerra temCarlos Bezerra temCarlos Bezerra temCarlos Bezerra temCarlos Bezerra tem
projeto para combaterprojeto para combaterprojeto para combaterprojeto para combaterprojeto para combater
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João Alberto consideraJoão Alberto consideraJoão Alberto consideraJoão Alberto consideraJoão Alberto considera
defeituosa redaçãodefeituosa redaçãodefeituosa redaçãodefeituosa redaçãodefeituosa redação

atual do Código Civilatual do Código Civilatual do Código Civilatual do Código Civilatual do Código Civil

permuta de sobrenomes não tem
razão de ser, posto que as núpcias
têm por precípua finalidade unir
duas pessoas e entre elas criar iden-
tidade conjunta mediante novo es-
tado civil e consagrar-lhes os de-
clarados propósitos de vida em co-
mum, para que constituam um nú-
cleo familiar.

João Alberto acha que, aos noi-
vos, deve ser dado o direito de reu-
nir e compor, a partir dos seus so-
brenomes, o sobrenome da família
que se inicia. E argumenta que o
casamento consiste na união de vi-
das, com a soma de todos os fato-
res desejados pelos nubentes, daí
por que não é razoável a atual nor-
ma que autoriza apenas a permuta
de sobrenomes, em sua opinião,
“fator de limitação da nova identi-
dade familiar”.

Ja
ne

Ara
újo

Jo
sé

Cru
z

Ja
ne

Ara
újo

Jo
sé

Cru
z


